
10 3o Trim 1999 l Military Review

No final da década de 70 e princípio dos anos 80, o Exército sofreu numerosas mudanças conceituais e estru-
turais concebidas geralmente para agilizar os esforços e responder a  uma eventual contingência ou guerra  na
Europa. Um aspecto-chave deste paradigma da guerra móvel foi a redução na estrutura dos postos de comando
táticos-chave do Exército (nos níveis de corpo-de-exército e divisão), incluindo o posto de comando tático, o
posto de comando principal e o posto de comando recuado. Com a mais alta prioridade voltada para o teatro
europeu, o Oficial de Operações Civis-Militares/E-5, Assistente do Chefe de Estado-Maior nos níveis de CEx e
divisão, concentrava-se mais na Cooperação Cívil-Militar � segundo o conceito formado pela OTAN � e suas
relações inerentes e implícitas, no âmbito do apoio logístico, com outros exércitos aliados, incluindo o Exército
Territorial da Alemanha, ao invés de concentrar-se na área das operações principais da batalha. Foi durante o
referido período que tomou-se a decisão de destinar o Oficial de Operações Civis-Militares/E-5 para o posto de
comando recuado. Esta solução foi muito boa durante os anos subseqüentes, quando a doutrina emergente do
Exército continuou prevendo o rápido desenlace de uma confrontação contra as forças blindadas e de infantaria
mecanizada da União Soviética.

Mas, com o colapso do Pacto de Varsóvia e a dissolução da União Soviética e suas nações satélites, mudou-se
a perspectiva das Forças Armadas dos EUA e, por conseguinte, teve que ser modificado o Plano do Comando
Unificado. Uma confrontação entre o leste e o oeste na planície central da Europa já não parecia ser tão prová-
vel. Na realidade, atualmente é muito mais provável que os EUA se vejam envolvidos em conflitos regionais de
menor escala e em operações de assistência humanitária.

Os formuladores da doutrina do Exército norte-americano continuam os processos de análise e desenvolvi-
mento da nova doutrina adequada para enfrentar o amplo espectro de possíveis contingências que possam surgir
nesta nova ordem mundial. Em geral o Oficial de Operações Civis-Militares/E-5, Assistente do Chefe de Estado-
Maior, de acordo com o disposto no Manual de Campanha 101-5, retém seus deveres no planejamento e
instrumentação daquelas atividades em apoio à intenção do comandante e que se referem principalmente aos
civis dentro de sua área de responsabilidade.

Entre as mudanças mais importantes ultimamente propostas para os manuais de campanha  nos níveis CEx e
divisão,1 estão aquelas relativas ao pessoal e à estrutura da Seção de Operações Civis-Militares e a disposição
em campanha dos elementos dependentes de tal seção.

O  Centro e  Escola  de Operações Especiais John F. Kennedy tem a satisfação de distribuir o presente Docu-
mento Branco, a fim de estabelecer uma base doutrinária para as funções de apoio desenvolvidas pelas Seções de
Operações Civis-Militares/E-5 nos níveis CEx e divisão; isto é, pelas frações civis-militares dos postos de coman-
do principais e  recuados. Além disso, este documento também descreve o centro de coordenação em campanha,
responsável por facilitar o contato inicial e a interação posterior entre as Forças norte-americanas e toda a
variedade de  organizações governamentais, não governamentais, internacionais e de voluntários particulares,
que estejam comprometidas com a condução de operações de apoio ou  periféricas, àquelas realizadas por For-
ças norte-americanas; centro este que, de agora em diante, será denominado de Centro de Operações Civis-
Militares.
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Un  tanque iraquí destruido por una  bomba
inteligente . Obsérvese el proyectil de 120mm en
el cañón

l Posto de Comando Principal: Uma célula civil-
militar dentro do Centro de Operações Táticas (COT)
nos níveis CEx e divisão, com o restante da Seção Ope-
rações Civis-Militares/E-5 localizada com as outras se-
ções do estado-maior dentro da área correspondente ao
posto de comando principal, mas fora do COT.
l Posto de Comando Recuado: Uma célula civil-

militar dentro do posto de comando recuado com ele-
mentos de operações civis-militares nas funções de ele-
mentos de ligação nas células de operações e de apoio
logístico.
l Centro de Operações Civis-Militares: Um centro

de coordenação especialmente estruturado para facili-
tar o acesso ao apoio militar, durante 24 horas por dia
pelas organizações governamentais,2 internacionais,3

não governamentais4 e de voluntários particulares5 que
estejam participando na operação e que tenham inte-
resse em utilizar este meio.

Embora este documento tenha sido escrito especifi-
camente para as operações do Exército nos níveis CEx
e divisão, os comandantes das forças conjuntas e das
forças-tarefas conjuntas podem empregar as idéias e
conceitos aqui expostos em suas respectivas operações.
Quer categorizada como uma operação do Exército ou
não, nunca haverá uma redução na necessidade de con-
siderar os civis afetados pelas operações militares. Da
mesma forma, continuará sendo necessário contar com
um oficial de estado-maior que tenha recebido habili-
tação adequada no âmbito das Operações Civis-Milita-
res, e que conheça as táticas, técnicas e procedimentos
necessários para dar o apoio adequado ao comandante
da força militar para alcançar os objetivos nacionais.

Introdução
O Oficial de Operações Civis-Militares/E-5, bem

como os oficiais de operações e inteligência concen-
tram sua atenção para a área operacional. Por outro con-

À MEDIDA que os formuladores de doutrina, tanto
no nível Exército como no nível Conjunto, conti-
  nuam seus esforços para analisar os requisitos an-

tecipados para as Forças Armadas e desenvolvem a dou-
trina necessária para apoiar as capacidades próprias para
enfrentar qualquer ameaça que surja, as instituições mili-
tares inevitavelmente estarão sujeitas a um exame minu-
cioso. Em geral, o Oficial de Operações Civis-Militares/
E-5, Assistente do Chefe de Estado-Maior, posição
identificada no Manual de Campanha 101-5, retém seus
deveres no planejamento e orquestração daquelas ativida-
des que dão o apoio necessário à intenção do comandante
e que se referem principalmente aos civis dentro de sua
área de responsabilidade.

As informações de análises e críticas resultantes de vá-
rias operações de contingência realizadas em anos recen-
tes e em todas as partes do mundo, têm gerado a necessi-
dade de revisar todos os papéis e funções do oficial de
operações civis-militares, sob todas as perspectivas. Entre
as mudanças propostas para os manuais mais recentes em-
pregados nos níveis  CEx e divisão, as mais importan-
tes têm a ver com a localização no campo de combate da
Seção de Operações Civis-Militares/E-5 e as atividades
de apoio que a referida Seção deverá realizar. O presente
Documento Branco apresenta a base doutrinária para duas
células civis-militares operadas e apoiadas pela Seção de
Operações Civis-Militares/E-5, localizadas nos postos de
comando principal e recuado nos níveis CEx e divisão, e
para uma terceira célula também pertencente à mesma se-
ção, o Centro de Operações Civis-Militares. Esta última
consiste em um centro de coordenação com a responsabi-
lidade de facilitar o contato inicial e a interação subse-
qüente entre as forças militares e as diversas organizações
governamentais e de voluntários que cumprem missões
complementares ou periféricas nas operações nas quais
participam as Forças norte-americanas. As localizações e
células são:

Embora o presente documento esteja redigido principalmente para as operações conduzidas nos níveis CEx e
divisão, os comandantes de forças conjuntas poderiam aplicar os conceitos aqui expostos em suas respectivas
operações. Cabe destacar que em qualquer operação militar, quer seja ou não classificada como uma operação
do Exército, sempre existirá a necessidade de considerar os civis presentes dentro da área de operações. Também
perdurará a necessidade de contar com oficiais capacitados na área das operações civis-militares e conhecedo-
res das táticas, técnicas e procedimentos requeridos para atingir os objetivos nacionais no que se refere aos civis.
Finalmente as futuras operações de contingência também poderão caracterizar-se pela participação de numero-
sas organizações não militares, surgindo, pois, a necessidade óbvia de relacionamento e coordenação com essas
organizações.

Entende-se que a tal doutrina emergente inevitavelmente estimulará atividades de pesquisa e análise como
parte do processo de elaborar modos mais eficientes de cumprir as múltiplas exigências das operações civis-
militares e, ao mesmo tempo, reconfigurar a estrutura da força para dar o devido apoio à Força  XXI, o Exército
do Século XXI.

William F. Garrison
Major General, Exército dos EUA

Comandante do Centro e Escola de Operações Especiais JFK
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centram-se também nas questões de apoio ao combate e
apoio logístico, como os oficiais de pessoal e logística,
especialmente quando surge a possibilidade de receber
algum apoio da nação anfitriã e quando existe a neces-
sidade de atender aos civis deslocados.

Para planejar e orquestrar com êxito as operações de
suas unidades, quer sejam de assistência humanitária ou
de combate, o oficial de operações tem que depender
muito daqueles meios proporcionados pelo oficial de
inteligência e o de operações civis-militares, a saber:
l Cartas de situação e planejamento.
l Calcos (neste caso, se refere aos calcos que indi-

cam as rotas de movimento dos civis deslocados; fontes
de apoio da nação anfitriã, monumentos religiosos e
culturais, hospitais, centrais elétricas, etc.).
l Acesso imediato à intenção e às percepções do

comandante.
O Oficial de Operações Civis-Militares/E-5 da uni-

dade só pode planejar, coordenar e supervisionar as ati-
vidades e outros assuntos relacionados com as opera-
ções civis-militares através da coordenação direta com
o oficial de operações da unidade, a quem corresponde
planejar a integração de todos os elementos compreen-
didos no esforço operacional total.

O Oficial de Operações Civis-Militares/E-5, assim
como os outros oficiais de estado-maior responsáveis
pela coordenação, devem estar alocados nos Quadros
de Organização e Dotação (QOD). No entanto, ao con-
trário de outras seções do estado-maior, os atuais QOD
empregados nos níveis CEx e divisão não concedem o
número suficiente de pessoal e equipamento para que o
Oficial de Operações Civis-Militares/E-5 possa desem-
penhar adequadamente as funções conferidas à sua se-
ção. Por esta razão é que aquela seção recebe reforços
em forma de unidades provenientes dos Componentes
da Ativa e da Reserva que já se encontram na região.
Este sistema de reforços, iniciados durante a II Guerra
Mundial, constitui um apoio integral e importante ao
Oficial de Operações Civis-Militares/E-5 no cumprimen-
to de seus deveres. Recebendo reforços de elementos
pertencentes ao Comando de Operações Especiais
alocados regionalmente, a seção orgânica de operações
civis-militares adquire o pessoal necessário para execu-
tar as tarefas que lhe são atribuídas.

Isto também proporciona ao E-5 o efetivo suficiente,
equipamento e flexibilidade necessários para estabele-
cer e manter uma presença eficiente nos postos de co-
mando principal e recuado, e no Centro de Operações
Civis-Militares.

O E-5 operando na célula civil-militar do Centro de
Operações Tática do CEx/divisão, normalmente orga-
niza sua seção para realizar as tarefas de apoio às opera-
ções conduzidas durante à 24 horas do dia, e para man-
ter a interação necessária com os postos de comando e
com o Centro de Operações Civis-Militares, como pode
ser observado na Figura 1.

Posto de Comando Principal. Neste posto de co-
mando o E-5 proporciona, segundo exigido pelas cir-
cunstâncias:
l Uma célula civil-militar especificamente

estruturada para apoiar o Centro de Operações Táticas
nos níveis CEx e divisão. Esta célula também envia re-
presentantes para as células de planejamento, operações
correntes, inteligência e apoio logístico a fim de obser-
var mais de perto os efeitos da operação na população
civil e para oferecer suas recomendações com respeito
às linhas de ação elaboradas por estas células.
l O restante da Seção de Operações Civis-Militares/

E-5, organizada e estruturada como foi demonstrado
anteriormente, está localizada fora do COT, mas dentro
da zona do posto de comando principal.

Posto de Comando Recuado. O Oficial de Opera-

As informações de análises e críticas
resultantes de várias operações de

contingência realizadas em anos recentes e
em todas as partes do mundo, têm gerado a

necessidade de revisar todos os papéis e
funções do oficial de operações civis-

militares, sob todas as perspectivas. Entre as
mudanças propostas para os manuais mais

recentes empregados nos níveiss CEx e
divisão, as mais importantes têm a ver com a
localização no campo de combate da Seção

de Operações Civis-Militares/E-5 e as
atividades de apoio que a referida Seção

deverá realizar.
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ções Civis-Militares/E-5, estabelece o seguinte em apoio
às operações realizadas na  retaguarda:
l Uma célula civil-militar especialmente estruturada

conforme o estipulado no Manual de Campanha 101-5,
para monitorar as atividades executadas na área de
combate principal e na retaguarda; planejar e coordenar
qualquer apoio necessário ao país anfitrião; e planejar e
coordenar o fluxo de civis deslocados e sua disposição.
Esta célula inclui seus representantes na célula de
operações e na de apoio logístico.

Centro de Operações Civis-Militares.  A Seção de
Operações Civis-Militares/E-5, reforçada por elemen-
tos de Assuntos Civis, constitui uma célula estruturada
para fornecer ao comandante da unidade a capacidade
necessária para coordenar e processar os Pedidos de
Apoio recebidos durante às 24 horas do dia, das demais
organizações participantes ou interessadas nas opera-
ções, tais como: Organizações Governamentais, inter-
nacionais, não governamentais e de voluntários parti-
culares.

 Seção de Operações Civis-Militares/
E-5

Generalidades.  A Seção de Operações Civis-Mili-
tares/E-5, ao receber a  quantidade sufuciente de pesso-
al adicional, prepara diariamente uma análise detalhada
da situação prevalecente no âmbito civil-militar e apre-
ciações sobre a área de combate, e entrega ao E-5 os
dados requeridos para planejar e monitorar todas as ope-
rações da unidade que talvez possam ter algum impacto
na população civil.

A mencionada seção está estruturada de tal forma que
possa apoiar o Posto de Comando Principal (com sua
célula civil-militar e o restante da seção E-5), o Posto
de Comando Recuado e o Centro de Operações Civis-
Militares. Normalmente compreende as duas subseções
subordinadas, identificadas a seguir, que ajudam no pla-
nejamento, coordenação e execução das operações ci-
vis-militares e/ou monitoram o apoio à administração
civil de acordo com o mandato das autoridades nacio-
nais (ver Figura 2). Estas subseções subordinadas são:
l Seção administrativa/logística;
l Seção de operações.
Seção Administrativa/Logística. Esta seção presta

apoio administrativo e logístico, tanto num sentido ge-
ral quanto para atividades específicas, aos elementos e
células da Seção de Operações Civis-Militares/E-5. O
apoio geral inclui a manutenção de um jornal para di-
vulgação das atividades do estado-maior, manutenção
de um registro de controle de documentos, apoio em
suprimentos Classe II suficientes para a seção e para a
célula civil-militar principal, manutenção de arquivos e
registros-chave, provisão de apoio de intérpretes e tra-
dutores necessários, e monitorização e manutenção do

equipamento pertencente à seção. O apoio específico
inclui ordenar e manter os dados relacionados com os
assuntos civis-militares obtidos das apreciações e ativi-
dades realizadas neste âmbito, arquivar estes dados para
fins históricos, e proporcionar o apoio administrativo
necessário para a preparação de apresentações, gráficos
e outros documentos relativos às operações civis-mili-
tares.

Seção de Operações. Esta seção presta apoio ao Ofi-
cial de Operações Civis-Militares/E-5 para a condução
de qualquer atividade relacionada com as operações.
Normalmente compreende um mínimo de três subseções

O Oficial de Operações Civis-Militares/E-5 e
sua seção continuarão desempenhando

aquelas tarefas e funções determinadas pelo
Manual de Campanha 101-5; não existindo

nenhuma necessidade de conceber e
promulgar um nome/título para esta seção

de estado-maior. As lições colhidas das
operações Provide Comfort, Restore Hope
e Support Hope devem ser integradas na

doutrina; ainda mais, as centenas de
organizações governamentais, não

governamentais, internacionais e de
voluntários particulares entendem que sua
comunicação inicial e interação com uma

unidade militar desdobrada numa operação
é efetuada através de um CMOC. O termo,
por si mesmo, implica na colaboração entre

militares e civis, enviando a todas as
organizações mencionadas uma clara

mensagem de que o referido organismo é o
meio através do qual devem pedir e

coordenar o apoio militar.
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subordinadas, a saber:
l Operações correntes;
l Planejamento;
l Apoio Técnico.
Seção de Operações Correntes. Esta Seção monitora

a situação operacional e civil-militar em curso; realiza
estudos de situação na área de operações civis-milita-
res; prepara anexos de operações civis-militares (Exér-
cito) ou de assuntos civis (Conjunto) aos Planos de Con-
tingências, Planos de Operações e Ordens de Operações;
recomenda alterações na alocação dos recursos de as-
suntos civis; confecciona o Relatório Periódico de Ope-
rações Civis-Militares; mantém e atualiza os dados e
calcos usados pelas células de operações, inteligência,

apoio de fogo e apoio logístico, assinalando as localiza-
ções dos recursos de nações estrangeiras, instalações
públicas e monumentos importantes e sítios religiosos/
culturais que devem ser protegidos. Em conjunto com a
célula civil-militar principal proporciona dados de apoio
para ordens fragmentárias e recomenda e prepara as
mudanças de alocação de recursos civis-militares tam-
bém na forma de ordens fragmentarias. Também con-
fecciona relatórios e recebe, analisa, coordena, disse-
mina e monitora os relatórios relacionados aos assuntos
civis das unidades subordinadas. Em constante comu-
nicação com o Centro de Operações Civis-Militares
coordena e valida o trabalho de estado-maior para a
execução do apoio solicitado pelas organizações gover-
namentais, internacionais, não governamentais, de vo-
luntários particulares, bem como dissemina os dados e
as atividades desenvolvidas por essas organizações que
operam dentro das áreas de operações e de interesse do
CEx/divisão.

Seção de Planejamento. Esta seção trabalha em es-
treita coordenação com o oficial de planejamento do
CEx/divisão, na análise de dados e da intenção do co-
mandante, na previsão de necessidades e na integração
de todas as operações civis-militares nos planos do CEx/
divisão. Isto talvez exija que o oficial de planejamento
das operações civis-militares se coloque no PC Princi-
pal, de onde terá que coordenar continuamente com seus
homólogos no PC Recuado, no Centro de Operações
Civis-Militares e na Embaixada dos EUA, segundo a
necessidade. A seção de planejamento também monitora
cuidadosamente o progresso realizado para alcançar o
estado final desejado no âmbito das operações civis-mi-
litares, de acordo com a definição do Departamento da
Defesa.

Seção de Apoio Técnico. A seção de apoio técnico
designa os peritos em matéria de assuntos civis neces-
sários para dar ao E-5 assessoria detalhada e atualizada

[Seção de Operações Correntes] monitora a
situação operacional e civil-militar em curso;

realiza estudos de situação na área de operações
civis-militares; prepara anexos de operações civis-

militares (Exército) ou de assuntos civis
(Conjunto) aos Planos de Contingências, Planos
de Operações e Ordens de Operações; recomenda
alterações na alocação dos recursos de assuntos

civis; confecciona o Relatório Periódico de
Operações Civis-Militares;   mantém e atualiza os
dados e calcos usados pelas células de operações,

inteligência, apoio de fogo e apoio logístico,
assinalando as localizações dos recursos de
nações estrangeiras, instalações públicas e
monumentos importantes e sítios religiosos/

culturais que devem ser protegidos. Em conjunto
com a célula civil-militar principal proporciona

dados de apoio para ordens fragmentárias e
recomenda e prepara as mudanças de alocação
de recursos civis-militares também na forma de
ordens fragmentarias. Também confecciona

relatórios e recebe, analisa, coordena, dissemina e
monitora os relatórios relacionados aos assuntos
civis das unidades subordinadas. Em constante
comunicação com o Centro de Operações Civis-
Militares coordena e valida o trabalho de estado-
maior para a execução do apoio solicitado

pelas organizações governamentais,
internacionais, não governamentais, de

voluntários particulares, bem como
dissemina os dados e as atividades

desenvolvidas por essas organizações que
operam dentro das áreas de operações e de

interesse do CEx/divisão.
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em suas respectivas áreas de especialização. Também
pode incluir civis contratados cujos conhecimentos vão
além do escopo da força militar e são relevantes dentro
do contexto das exigências da operação em andamento.

Células Civis-Militares
Célula Civil-Militar (Principal). Como foi mostra-

do anteriormente, o E-5 organiza sua seção segundo as
tarefas designadas para apoiar as duas células de apoio
distintas localizadas nos postos de comando principal e
recuado. A célula principal facilita a interação direta e a
coordenação diária com os oficiais dos estados-maiores
principal e especial dentro dos Centros de Operações
Táticas nos níveis CEx e divisão. Devido às exigências
impostas ao E-5 em relação ao efetivo, espaço físico e
mobilidade do COT surge a necessidade de organizar a
seção de tal forma que se assegure que a célula civil-
militar esteja dotada de uma capacidade imediata para
participar de operações e planejamentos (ver a Figura
3); na realidade, existe uma necessidade inerente de
manter uma capacidade de atuação durante às 24 horas
do dia. A célula civil-militar (principal) consiste das cin-
co pessoas identificadas abaixo:
l Assistente do Chefe do Estado-Maior, Oficial de

Operações Civis-Militares/E-5;
l Oficial de Operações Civis-Militares;
l Oficial de Planejamento das Operações Civis-Militares;
l Sargento de Operações Civis-Militares;
l Especialista Administrativo.
Depois de completar sua análise da missão, o coman-

dante no nível CEx/divisão decidirá onde colocar sua
célula civil-militar principal. Em alguns casos, as ope-
rações civis-militares serão as atividades-chave para a
missão nos níveis CEx e divisão e, nessas circunstânci-
as, o E-5 trabalhará em estreita coordenação com os ele-
mentos de planejamento, inteligência e operações cor-
rentes. Nas operações de combate de maior intensidade,
é possível que o Oficial de Operações Civis-Militares/
E-5 talvez não tenha que estar presente de forma imedi-
ata. Em todo o caso, este oficial deve localizar-se de tal
forma que mantenha condições para coordenar todas as
operações civis-militares, responder adequadamente às
orientações do comandante e integrar-se com o estado-
maior na medida exigida pelo comandante.

Célula Civil-Militar ( Recuada). O E-5 também or-
ganiza sua seção de acordo com as tarefas que deverá
cumprir, estabelecendo para isso uma célula civil-mili-
tar recuada para monitorar, planejar e integrar as ativi-
dades civis-militares em todos os aspectos das opera-
ções neste setor. Os deveres e as funções correspondentes
à célula civil-militar recuada são similares àquelas rea-
lizadas pela célula principal, mas centram sua atenção
mais nas operações realizadas na  retaguarda, nos as-
suntos pertinentes ao apoio da nação anfitriã, e em ou-

tras questões relativas ao apoio logístico fora da área de
combate principal. Se uma unidade de assuntos civis
for designada como quartel general para as funções de
comando e controle dos meios de assuntos civis não
comprometidos, é possível que o E-5 recomende que
esta unidade assuma a responsabilidade de designar pes-
soal e operar a célula civil-militar recuada (ver Figura
4). Tal célula, quer receba o apoio e esteja organizada
pela Seção de Operações Civis-Militares/E-5 ou pela
unidade de Ass Civ designada para tal, deveria compor-
se, no mínimo, das seguintes 5 pessoas (com a capaci-
dade implícita de atuar 24 horas por dia):
l Chefe da Célula Civil-Militar (Recuada);
l Oficial de Operações Civis-Militares;
l Oficial de Planejamento Logístico de Operações

Civis-Militares;
l Sargento de Operações Civis-Militares;
l Especialista administrativo.

Centro de Operações Civis-Militares
Antecedentes. Fazem aproximadamente 20 anos que

o termo CMOC (Civil-Military Operations Center �
Centro de Operações Civis-Militares) é habitualmente
empregado, e de forma indiscriminada, entre os meios
da comunidade de Ass Civ e no Exército em geral. Em

Fazem aproximadamente 20 anos que o
termo CMOC (Civil-Military Operations

Center - Centro de Operações Civis-
Militares) é habitualmente empregado, e de

forma indiscriminada, entre os meios da
comunidade de Ass Civ e no Exército em

geral. Em alguns casos esse termo referia-se
às seções de operações civis-militares/E-5

das unidades uma vez que tivessem recebido
todos os elementos adicionais requeridos; em
outros, referia-se aos Centros de Operações
Táticas das unidades de assuntos civis que
exerciam as funções de apoio (a nível de

comando, brigada ou batalhão). Os papéis e
as funções de um CMOC, quer expressas

corretamente ou não, eram sempre as
mesmas: cooperar com o Oficial de

Operações Civis-Militares/E-5 para prever,
coordenar e orquestrar aquelas funções

civis-militares relativas à população civil, ao
governo, e a economia nas regiões nas quais

se empregam as Forças Armadas.
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alguns casos esse termo referia-se às seções de opera-
ções civis-militares/E-5 das unidades uma vez que ti-
vessem recebido todos os elementos adicionais requeri-
dos; em outros, referia-se aos Centros de Operações
Táticas das unidades de assuntos civis que exerciam as
funções de apoio (no nível de comando, brigada ou ba-
talhão). Os papéis e as funções de um CMOC, quer ex-
pressas corretamente ou não, eram sempre as mesmas:
cooperar com o Oficial de Operações Civis-Militares/
E-5 para prever, coordenar e orquestrar aquelas funções
civis-militares relativas à população civil, ao governo,
e a economia nas regiões nas quais se empregam as For-
ças Armadas.

Como foi mencionado anteriormente, o termo CMOC
não apresentava nenhum dilema aos comandantes e aos
seus estados-maiores, apesar de que nunca havia sido
enunciado na doutrina. Com a evolução da Operação
Provide Comfort, muitas das organizações civis que
participavam independentemente das missões de assis-
tência humanitária aperceberam-se com o tempo, e às
vezes relutantemente, que seria útil ter acesso ao CMOC
da Força-Tarefa Conjunta para coordenar seus respecti-
vos esforços visando diminuir a possibilidade de duplicá-
los dentro da área de responsabilidade. Obtiveram aces-
so irrestritoao comandante da FT Conjunta, 24 horas
por dias, pois seu quartel-general estava localizado em
frente ao CMOC na Base Aérea Incirlik, na Turquia. O
CMOC dotado de um elemento do Componente da Re-
serva do Exército, oriundo do 353º Comando de Ass
Civ, operava sob a supervisão de um oficial de Opera-
ções Civis-Militares da Força-Tarefa Conjunta, que neste
caso foi o Brigadier General Don Campbell, coman-
dante do mencionado Comando de Ass Civ, entidade
associada ao Comando Europeu. Este CMOC da Força-
Tarefa Conjunta recebia os dados transmitidos pelo
Centro de Operações Conjuntas e os pedidos de assis-
tência das organizações governamentais, internacionais,
não governamentais e voluntários particulares, para logo

planejar suas operações civis-militares em apoio aos
objetivos da FT Conjunta.

As críticas finais ao término da missão na Operação
Provide Comfort serviram para enfatizar e validar a exi-
gência de que os elementos adicionais tivessem conheci-
mento da região e do funcionamento de um CMOC. A
Operação Restore/Continue Hope, na Somália, além de
reiterar estes mesmos pontos, também precipitou a evolu-
ção neste âmbito, quando manifestou a necessidade de es-
tabelecer mais de um local para coordenar com as nume-
rosas organizações civis representadas em todas as partes
do país. Estes �centros de coordenação� dentro dos diver-
sos setores, os quais foram logo chamados de �míni
CMOC�, serviram como focos das prioridades civis-mili-
tares dentro dessa região. Até a Operação Support Hope
(na Ruanda), acreditava-se que aqueles que poderiam en-
tender o emprego de um destacamento de reforço e os pa-
péis e funções do CMOC, eram os comandantes de forças
de operações gerais e especiais, as quais utilizavam tais
meios mais habitualmente na condução de suas operações
e atividades de adestramento.

Porém, a Operação Support Hope, por sua natureza
civil-militar, mudou essa percepção. As operações mi-
litares até esse momento eram, em geral, de natureza
combatente, com o E-3 da unidade responsável pelo pla-
nejamento e orquestração da derrota do inimigo, e o
Oficial de Operações Civis-Militares/E-5 encarregado
do planejamento e organização das atividades de Ass
Civ de acordo com o estabelecido nos termos da rendi-
ção.  A Operação Support Hope, por outro lado, foi con-
siderada, desde o início, uma operação de assistência
humanitária; as Forças norte-americanas não foram des-
dobradas para conduzir operações de combate. O dile-
ma operacional resultante desta operação não apenas
obrigou às forças de operações gerais e especiais a revi-
sarem seus respectivos procedimentos e estruturarem as
seções de estado-maior especificamente para a condu-
ção de operações civis-militares, mas também impulsio-
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nou o Centro e Escola de Operações Especiais John F.
Kennedy a revisar a doutrina e a terminologia relacio-
nadas com as forças de operações especiais, concentran-
do-se especialmente no que concerne ao CMOC.

Esta operação em particular tornou evidente que ha-
via chegado o momento de realizar uma nova análise
doutrinária, embora o Exército tenha demonstrado an-
teriormente uma certa ambivalência com este termo. Em
qualquer operação, somente poderia haver um oficial
de estado-maior responsável pelas operações realizadas
por uma unidade, a saber, o oficial de operações. Por-
tanto, em qualquer operação, deveria ser estabelecido
apenas um Centro de Operações.

O Oficial de Operações Civis-Militares/E-5 e sua se-
ção continuarão desempenhando aquelas tarefas e fun-
ções determinadas pelo Manual de Campanha 101-5;
não existindo nenhuma necessidade de conceber e pro-
mulgar um nome/título para esta seção de estado-mai-
or. As lições colhidas das operações Provide Comfort,
Restore Hope e Support Hope devem ser integradas na
doutrina; ainda mais, as centenas de organizações go-
vernamentais, não governamentais, internacionais e de

voluntários particulares entendem que sua comunica-
ção inicial e interação com uma unidade militar desdo-
brada numa operação é efetuada através de um CMOC.
O termo, por si mesmo, implica na colaboração entre
militares e civis, enviando a todas as organizações men-
cionadas uma clara mensagem de que o referido orga-
nismo é o meio através do qual devem pedir e coorde-
nar o apoio militar (ver Figura 5).

Definição. O Centro de Operações Civis-Militares
(CMOC) de agora em diante será definido como um
centro de coordenação estabelecido e estruturado para
ajudar ao oficial de operações civis-militares da unidade
desdobrada a prever, facilitar, coordenar e organizar
aquelas funções e atividades relacionadas com a
população civil, o governo, e a economia das áreas nas
quais são desdobradas forças militares e representantes
de quaisquer das organizações civis anteriormente
mencionadas.

Generalidades. O CMOC não é nem uma unidade
nem uma organização; é simplesmente uma capacidade
ou extensão provida pelo oficial de operações civis-
militares da unidade desdobrada, a fim de facilitar o

Militares integrantes do 212 o Hospital Cirúrgico
Móvel do Exército em Weisbaden, Alemanha em
exercício prático de técnicas em salas de
emergência para avaliar a eficácia do
atendimento.O 212 o M.A.S.H. está desdobrado na
Albânia em apoio às operações táticas conjun-
tas/combindas Força-Tarefa  Hawk e Sustain
Hope ,  em defesa do grupo étnico albanês em
Kosovo.
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acesso às agências civis e organizações não militares
participantes numa operação determinada ou que tenham
algum interesse periférico na mesma. Por ser uma
extensão/capacidade do oficial encarregado das
operações civis-militares, o CMOC relata e transmite
dados (especialmente os pedidos de assistência) dos
representantes das organizações civis diretamente ao
oficial de operações civis-militares da unidade.

Objetivo. O objetivo principal do CMOC é coordenar
e facilitar as operações das forças norte-americanas e
multinacionais com aquelas empreendidas pelas organiza-
ções governamentais, não governamentais, internacionais
e de voluntários particulares, bem como com as entidades
e autoridades da nação anfitriã. O CMOC constitui-se na
ligação que permite aos organismos não militares recebe-
rem assistência e coordenação das forças militares com-
prometidas na área de operações. Serve também como uma
extensão da célula civil-militar que facilita a troca de in-
formação sobre temas de assuntos civis entre as forças
militares e as organizações não militares que operam dis-
tantes do quartel-general militar.

Composição. O CMOC pode estar composto ou
reforçado por representantes civis ou militares
provenientes de muitas entidades diferentes.As
exigências da missão, as diretrizes do comandante, a
segurança operacional, a quantidade de trabalho, e a

facilidade de acesso para as agências não militares são
todos fatores que incidirão na organização do CMOC.

Requisitos e responsabilidades. O total dos
Centros de Operações Civis-Militares que prestam
apoio a uma operação determinada pode variar,
dependendo da análise da missão e da distância até o
QG encarregado de uma zona geográfica e tática em
particular. Nas operações nas quais o QG do
comandante das forças conjuntas e uma maioria das
unidades subordinadas se encontram localizados
próximos ao centro diplomático/civil da nação anfitriã
e aos representantes das organizações civis presentes
ou interessadas na área de operações, é possível
estabelecer apenas um CMOC  para facilitar as
referidas organizações o acesso aos meios militares.
Por outro lado, aquelas operações nas quais o QG das
forças conjuntas se localiza num lugar e as unidades
subordinadas estão dispersadas por todas as partes do
país, os comandantes das unidades subordinadas
poderão estabelecer um CMOC em seus respectivos
setores, a fim de facilitar o mesmo tipo de interação
civil-militar. Além destes CMOC em cada setor, é
possível que os comandantes também optem por
instalar um CMOC em todos os níveis desde o
comando unificado até o de brigada, de acordo com
as exigências impostas pela zona geográfica e as

Crianças dos acampamentos de refugiados
observam a chegada de um avião C-130
Hercules  carregado de sumprimentos e

equipamentos, em Goma, Zaire, agosto de 1994.
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medidas de controle tático vigentes. Assim sendo, é bem
possível ter mais de um CMOC numa área de operações,
dependendo dos fatores da situação � missão, inimigo,
terreno, meios e tempo � METT-T.7 Os comandantes
normalmente estabelecerão um CMOC depois que uma
avaliação preliminar indique a necessidade de coordenar
com as diversas organizações civis presentes e as
exigências de segurança da operação proíbam que ditas
organizações dirijam-se diretamente ao quartel-general
principal. Os comandantes também podem ordenar que
sejam estabelecidos vários CMOCs, cujo tamanho e
composição poderão variar de acordo com os requisitos
da missão.

Localização. A situação de segurança e as medidas
necessárias para proteger a própria força são os
elementos que determinarão precisamente onde
deverá ser instalado o CMOC . Num ambiente
permissivo,8 onde as hostilidades são pouco prováveis
e a natureza da operação  é puramente civil-militar, é
possível que o CMOC seja instalado no centro de
operações da força militar. Em ambientes
semipermissivos ou não permissivos,9 nos quais não
se pode precisar a possibilidade do surgimento de
hostilidades, a natureza das operações requer que os
elementos civis tenham acesso limitado à unidade

1. Manual de Campanha 100-15, Corps Operations, e Manual de Campanha
71-100, Division Operations.

2. Agência dos Estados Unidos para o  Desenvolvimento Internacional,
Embaixada norte-americana, Agência Federal de Administração de Emergências.

3. Comitê Internacional da Cruz Vermelha.
4. Médicos sem Fronteiras.
5. Interação, CARE, Cruz Vermelha Internacional.
6. Todas as unidades de assuntos civis baseadas no território continental

dos Estados Unidos, tanto do Componente da Ativa como da Reserva, estão su-
bordinadas ao Comando de Operações Psicológicas e de Assuntos Civis do
Exército dos Estados Unidos, Forte Bragg, Carolina do Norte.  O Corpo de Fuzileiros

Navais mantém duas unidades de assuntos civis: o 3º Grupo de Assuntos Civis e
o 4º Grupo de Assuntos Civis, no Componente de Reserva do Corpo de Fuzileiros
Navais dos Estados Unidos.

7. O Centro e Escola de Operações Especiais John F. Kennedy submeteu ao
Comando de Adestramento e Doutrina a proposta de que o termo METT-T (Missão,
Inimigo, Terreno, Meios e Tempo) seja modificado, acrescentando um “C” final para
incorporar os civis no planejamento durante a fase de análise de uma missão.

8. Num ambiente onde não existem hostilidades, a nação anfitriã geralmente
pode garantir a segurança  das forças empregadas.

9. Num ambiente onde existe a possibilidade de que surjam hostilidades, a
nação anfitriã não pode garantir a segurança das forças empregadas.

REFERÊNCIAS

militar. Nessas circunstâncias, o comandante da
força, visando aumentar os meios de acesso, pode
optar por separar o CMOC, a fim de evitar qualquer
impedimento à coordenação com as organizações não
governamentais, internacionais, governamentais e de
voluntários particulares.

Funções Principais. As funções principais do CMOC
incluem:
l  Servir de foco central para as organizações

governamentais, não governamentais, internacionais e de
voluntários particulares para aquelas atividades e assuntos
referentes à população civil. É um centro de coordenação
para receber e responder qualquer pedido de assistência
militar emitido pelas referidas organizações, servindo
como agência intermediária para coordenar a distribuição
de meios, facilitar o intercâmbio de informações, identificar

os problemas ocorridos entre as organizações civis, e
compartir recursos (ver Figura 6). Vale destacar que em
sua condição de foco central para as organizações e agências
não militares representadas na área operacional, o CMOC
também é um recurso idôneo quando é necessário um maior
nível de sinergia para agilizar as atividades militares
previstas. Em tais circunstâncias, o CMOC assume um
papel mais dinâmico, uma vez que realiza o processamento
dos pedidos de assistência do comandante militar dirigidos
para qualquer das organizações civis representadas.
l Coordenar os esforços de auxílio com os coman-

dos militares norte-americanos e aliados.
l Efetuar a coordenação adequada com as organiza-

ções governamentais, não governamentais, internacio-
nais e de voluntários particulares representadas na área
de operações.
l Facilitar a interação com o Serviço de Informa-

ções dos EUA, a Agência dos EUA para o Desenvolvi-
mento Internacional, e a embaixada norte-americana
(sempre que tal coordenação for necessária).
l Ajudar na transferência de autoridade para as operações

de assistência humanitária das forças militares para a nação
anfitriã ou para organizações governamentais, não governa-
mentais, internacionais, voluntários particulares, e agências da
ONU ou outras agências de controle. MR


